
NOTA TÉCNICA CONJUNTA CONTRA A PRIVATIZAÇÃO NO SISTEMA PRISIONAL 

E OS RECENTES INCENTIVOS DO GOVERNO FEDERAL PARA A TRANSFERÊNCIA 

DA GESTÃO DOS PRESÍDIOS À INICIATIVA PRIVADA 

 

Nota técnica conjunta contrária aos recentes 

incentivos do Governo Federal para a privatização 

do sistema prisional brasileiro, que têm sido 

implementados pelo Ministério da Fazenda e pelo 

Banco Nacional de Desenvolvimento Social 

(BNDES), em parceria com Governos Estaduais. 

 

O Governo Federal, por meio do Ministério da Fazenda e do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), vem oferecendo incentivos para a 

privatização do sistema prisional brasileiro por meio de isenções fiscais via decreto 

e possibilidade de aporte de valores milionários da União para a garantia das 

operações de parcerias público-privadas pelos Governos Estaduais.  

 

A presente nota técnica, que conta com a assinatura de 86 entidades 

de todo o país, reúne argumentos que demonstram a inconstitucionalidade e demais 

limitações jurídicas, econômicas e políticas à privatização da construção de 

unidades prisionais e da gestão penitenciária. 

 

A revisão do posicionamento do Governo Federal nesse tema é 

urgente, sobretudo considerando que há procedimento licitatório em andamento 

para a privatização do Presídio de Erechim, no Rio Grande do Sul, cujo leilão está 

previsto para o dia 06.10.2023. Com base na nova política de incentivo às 

privatizações do Governo Federal, estipulou-se o dispêndio de recursos públicos, via 

BNDES, de valor estimado em 150 milhões de reais para subvencionar a construção 

desse presídio pela iniciativa privada. Ainda, por meio de celebração de parceria 

público-privada, a empresa vencedora será remunerada pela gestão de uma 

concessão pública com 30 anos de duração, incluindo os serviços de manutenção 

das instalações, limpeza e apoio logístico na movimentação das pessoas presas. 

 



É essencial relembrar que o Brasil figura, desde 2017, como a terceira 

maior população carcerária do mundo, atrás apenas dos Estados Unidos e da China, 

que, ao contrário do Brasil, vêm progressivamente reduzindo suas taxas de 

aprisionamento. Com relação ao encarceramento feminino, os dados são ainda mais 

alarmantes: em 2022, o Brasil ultrapassou a Rússia e assumiu a terceira posição no 

ranking dos países com mais mulheres atrás das grades. 

 

Além disso, a população carcerária brasileira se compõe de 46,4% de 

pessoas entre 18 e 29 anos e 67,5% de pessoas negras, de acordo com o Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública de 20221, havendo, portanto, sobrerrepresentação 

em relação à população total brasileira, que é composta por 56% de pessoas negras. 

 

A situação se agrava com os incentivos do Governo Federal para que 

empresas privadas absorvam a gestão prisional e a transformem em um mercado 

lucrativo. Os contratos firmados com a iniciativa privada parecem querer favorecer 

o encarceramento em massa, com a aposição de cláusulas contratuais que exigem 

taxas mínimas de lotação das unidades prisionais, aliadas à remuneração da 

empresa por cada pessoa encarcerada, com a submissão dos corpos negros a 

trabalhos forçados e aumento das margens de lucro com a precarização ainda maior 

do sistema prisional. 

 

Ressalte-se que a possibilidade de exploração do trabalho do preso, de 

maneira compulsória, e a venda dos produtos advindos deste pela empresa privada 

configuram exploração do trabalho forçado, contrariando a Convenção 29 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). A gestão penitenciária privada fere 

também a prerrogativa da atuação da Defensoria Pública na assistência jurídica 

gratuita aos presos. Além disso, os exemplos das graves consequências da 

privatização de presídios em diversos Estados evidenciam que incentivos fiscais e 

investimentos do Governo Federal agravarão ainda mais o estado de coisas 

 
1 Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/06/anuario-2022.pdf?v=15. 
Acesso em: 18.09.2023. 

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/06/anuario-2022.pdf?v=15


inconstitucional do sistema prisional, como será visto, com o aumento das taxas de 

encarceramento e das violações de direitos das pessoas privadas de liberdade. 

 

É inadmissível que violações de direitos humanos se agravem, de 

forma crônica, sob o manto de um discurso ressocializador que conta com 

incentivos fiscais e investimentos milionários do atual Governo Federal, 

dentro de um sistema carcerário cujo estado de coisas já é reconhecidamente ilegal 

e inconstitucional pela própria Suprema Corte Brasileira na Medida Cautelar da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 347/2015. 

 

Nesse sentido, a experiência norte-americana de desestatização dos 

presídios e de mercantilização das pessoas privadas de liberdade que o Governo 

Federal pretende copiar a todo custo demonstrou, ao final, que esse modelo privado 

se tornou economicamente inviável, além de resultar em situação de terra arrasada 

relativamente aos direitos das pessoas presas, conforme será exposto a seguir. 

 

1. Recentes incentivos do Governo Federal à privatização no sistema prisional 

brasileiro 

 

O Decreto nº 11.498, de 25 de abril de 20232, assinado pelo Vice-

Presidente da República Geraldo Alckmin, incluiu o sistema prisional e outros 

setores (segurança pública, saúde, educação etc.) como sendo passíveis de 

recebimento de incentivos tributários por meio das chamadas debêntures 

incentivadas. Esse decreto de 2023 incluiu tal previsão no Decreto nº 8.874/2016, 

que regulamenta a lei que instituiu as debêntures incentivadas (Lei Federal nº 

12.341/2011): 

 

Art. 2º, §1º, Decreto nº 8.874/2016: Os projetos de investimento 

devem visar a  implantaça o, ampliaça o, manutença o, recuperaça o, 

adequaça o ou modernizaça o de empreendimentos em 

infraestrutura, entre outros, dos seguintes setores:  

(...) 

 
2 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11498.htm. 
Acesso em: 17.09.2023. 
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X - segurança pu blica e sistema prisional; (Incluí do pelo Decreto 

nº 11.498, de 2023) 

 

Passou-se, assim, a admitir as debêntures incentivadas para 

investimentos em PPPs no sistema prisional. Com isso, há um enorme incentivo para 

a celebração das PPPs nesse setor, já que se permite que empresas privadas captem 

recursos no mercado para financiar projetos de infraestrutura no sistema prisional, 

contando inclusive com incentivos fiscais aos investidores, com a isenção ou 

redução do imposto de renda sobre os lucros3. 

 

Além dos incentivos fiscais aos investidores privados para fomentar 

as PPPs no sistema prisional, a União passa a ser avalista para garantir a 

contraprestação às empresas concessionárias que celebrarem PPPs com os 

Governos Estaduais na área prisional. Na prática, isso significa que o Tesouro 

Nacional assumirá os riscos de inadimplemento dos Estados na contraprestação a 

ser paga às empresas privadas na execução dos contratos das parcerias público-

privadas. 

 

Não bastasse, a União também passa a ser avalista para operações de 

crédito para aportes nas PPPs durante toda a fase das obras, o que reduz o risco das 

empresas e do ente estadual contratante, às custas de verbas do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), da precarização ainda maior do 

sistema prisional brasileiro e da exploração da mão-de-obra dos corpos negros. 

 

Essas medidas adotadas pelo Ministério da Fazenda para alavancar a 

privatização do sistema prisional brasileiro e de outros setores através das PPPs 

foram anunciadas pelo Governo Federal como um "avanço” dos primeiros seis 

meses de governo4 e foram divulgadas pelos veículos de imprensa: 

 

 
3 Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-br/carteira-de-projetos/debentures-incentivadas-
1#:~:text=As%20deb%C3%AAntures%20incentivadas%20permitem%20%C3%A0s,Renda%20sobre%20os
%20lucros%20obtidos. Acesso em: 17.09.2023. 
4 Disponível em: https://twitter.com/deccache/status/1684402331515768832?t=-
mwEEVWvjvEfg6wJICec2A&s=08. Acesso em: 17.09.2023. 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/carteira-de-projetos/debentures-incentivadas-1#:~:text=As%20deb%C3%AAntures%20incentivadas%20permitem%20%C3%A0s,Renda%20sobre%20os%20lucros%20obtidos
https://www.gov.br/mdr/pt-br/carteira-de-projetos/debentures-incentivadas-1#:~:text=As%20deb%C3%AAntures%20incentivadas%20permitem%20%C3%A0s,Renda%20sobre%20os%20lucros%20obtidos
https://www.gov.br/mdr/pt-br/carteira-de-projetos/debentures-incentivadas-1#:~:text=As%20deb%C3%AAntures%20incentivadas%20permitem%20%C3%A0s,Renda%20sobre%20os%20lucros%20obtidos
https://twitter.com/deccache/status/1684402331515768832?t=-mwEEVWvjvEfg6wJICec2A&s=08
https://twitter.com/deccache/status/1684402331515768832?t=-mwEEVWvjvEfg6wJICec2A&s=08


“Governo fecha novo mecanismo para apoiar PPPs de estados 

e municípios” (CNN, 17/04/2023) 

Tesouro Nacional entraria como avalista das parcerias, reduzindo 

as inseguranças das concessionárias com a inadimplência .5 

 

 

“União dará garantias a parcerias público-privadas para 

destravar obras em estados e municípios” (O Globo, 

19/04/2023) 

Governo Federal pretende oferecer cobertura caso as contrapartidas 

de prefeitos e governadores previstas nos contratos não sejam 

cumpridas.6 

 

No Rio Grande do Sul, foi realizada uma parceria entre o governo de 

Eduardo Leite com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) para a privatização do Presídio de Erechim, com investimento do BNDES 

para a construção da unidade prisional estimado em 150 milhões de reais7, além do 

aval e incentivos do Governo Federal. O edital dessa parceria público-privada 

chegou a ser suspenso por decisão liminar do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul, mas acabou por ser retomado e o leilão para essa PPP está previsto para o 

próximo dia 06 de outubro de 2023, o que acentua a urgência de que seja 

imediatamente obstado o avanço desse procedimento licitatório. 

 

A empresa vencedora dessa licitação será remunerada pela gestão de 

uma concessão pública com 30 anos de duração, sendo responsável pela construção 

e operação do Presídio de Erechim, incluindo os serviços de manutenção das 

instalações, limpeza e apoio logístico na movimentação das pessoas presas8. 

 

A justificativa do BNDES para tamanho investimento seria a pretensa 

“ressocialização” e “recuperação” das pessoas presas sob custódia do Estado: 

 

 
5 Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/economia/governo-fecha-novo-mecanismo-para-apoiar-

ppps-de-estados-e-municipios/. Acesso em: 17.09.2023. 
6Disponível em: https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2023/04/uniao-dara-garantias-a-parcerias-

publico-privadas-para-destravar-obras-em-estados-e-municipios.ghtml. Acesso em: 17.09.2023. 
7 Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/rs-
relanca-edital-para-complexo-prisional-de-erechim. Acesso em: 17.09.2023. 
8 Disponível em: https://parcerias.rs.gov.br/presidio-erechim. Acesso em: 17.09.2023. 

https://www.cnnbrasil.com.br/economia/governo-fecha-novo-mecanismo-para-apoiar-ppps-de-estados-e-municipios/
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https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2023/04/uniao-dara-garantias-a-parcerias-publico-privadas-para-destravar-obras-em-estados-e-municipios.ghtml
https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2023/04/uniao-dara-garantias-a-parcerias-publico-privadas-para-destravar-obras-em-estados-e-municipios.ghtml
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/rs-relanca-edital-para-complexo-prisional-de-erechim
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/rs-relanca-edital-para-complexo-prisional-de-erechim
https://parcerias.rs.gov.br/presidio-erechim


“A carteira de projetos em estruturação pelo BNDES inclui a 

questão da segurança pública, dentro do que chamamos de 

infraestrutura social. A ressocialização de detentos é uma tarefa 

importante a cargo do Estado e este projeto de parceria público-

privada tem por objetivo disponibilizar as condições necessárias a 

essa recuperação” explicou o diretor de Planejamento e 

Estruturação de Projetos do BNDES, Nelson Barbosa.9 

 

A opção do Governo Federal em privilegiar as iniciativas de 

privatização da gestão das punições, como será visto, traz a certeza de que, ao revés 

do discurso manifesto, haverá o aprofundamento das violações de direitos, trazendo 

consequências nefastas e manifestamente contrárias ao desenvolvimento social. Os 

incentivos à privatização terão o condão de elevar as taxas de encarceramento e 

aprofundar as precariedades do sistema, tornando os corpos negros e 

criminalizados, que compõem a clientela preferencial do sistema penal, em fonte de 

lucro à iniciativa privada. A inconstitucionalidade e antinormatividade desta política 

pública perversa, assim, são incontornáveis. 

 

2. Limitações jurídicas à privatização da construção de unidades prisionais e 

da gestão penitenciária 

 

Uma das premissas mais elementares do direito administrativo, cujas 

origens remontam ao nascimento do Estado de Direito em se culos passados, diz 

respeito a  necessidade de que o Poder Pu blico desenvolva suas atividades sempre 

respeitando os estritos limites estabelecidos pela lei. Enquanto ao particular sa o 

permitidas todas as condutas que a lei na o proí be, a  Administraça o Pu blica se aplica 

o entendimento inverso, sendo permitido fazer apenas o que for autorizado pela lei. 

 

Esse tema toma contornos ainda mais relevantes quando temos como 

foco a gesta o penitencia ria, haja vista ser uma atividade estatal que concretiza o 

poder punitivo por meio da restriça o dos direitos fundamentais. Tendo o conda o de 

restringir de forma extremamente gravosa direitos ta o elementares, a estrita 

observa ncia ao arcabouço legal existente a respeito do assunto adquire uma 

 
9 Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/rs-
relanca-edital-para-complexo-prisional-de-erechim. Acesso em: 17.09.2023. 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/rs-relanca-edital-para-complexo-prisional-de-erechim
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/rs-relanca-edital-para-complexo-prisional-de-erechim


releva ncia democra tica ainda maior. Dessa forma, e  necessa rio destacar as normas 

convencionais, constitucionais e infraconstitucionais que impo em limites a  

privatizaça o da gesta o prisional no paí s. 

 

A princí pio, cabe destacar que a privatizaça o de unidades prisionais 

inevitavelmente leva a  delegaça o de atividades como controle, inspeça o, 

movimentaça o, monitoramento, isolamento por motivos de segurança ou 

disciplinares e cumprimento de alvara s de soltura. Dessa forma, ha  evidente 

delegaça o do poder de polí cia estatal a particulares, o que na o encontra guarida no 

ordenamento jurí dico.  

 

Conforme definido pelo STF no julgamento da ADI 1.717, “a 

interpretação conjugada dos artigos 5º, XIII, 22, XVI, 21, XXIV, 70, parágrafo único, 149 

e 175 da Constituição Federal, leva à conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma 

entidade privada, de atividade típica de Estado, que abrange até poder de polícia". No 

mesmo sentido, Celso Anto nio Bandeira de Mello ensina que a  

 

restriça o a  atribuiça o de atos de polí cia a particulares funda-se no 

corretí ssimo entendimento de que na o se lhes pode, ao menos em 

princí pio, cometer o encargo de praticar atos que envolvem o 

exercí cio de misteres tipicamente pu blicos quando em causa 

liberdade e propriedade, porque ofenderiam o equilí brio entre os 

particulares em geral, ensejando que uns oficialmente exercessem 

supremacia sobre outros. (…) salvo hipo teses excepcionalí ssimas 

(caso dos poderes outorgados aos comandantes de navio), na o ha  

delegaça o de ato jurí dico de polí cia a particular e nem a 

possibilidade de que este o exerça a tí tulo contratual.10 

 

No a mbito da execuça o penal, esse quadro foi reforçado pela Emenda 

Constitucional 104/2019. O artigo 144 do texto constitucional, que antes ja  

estabelecia a segurança pu blica como dever do Estado a ser garantido pelos o rga os 

pu blicos ali apontados, agora preve  a existe ncia da polí cia penal. Dessa forma, o §5º-

A do referido dispositivo aponta que a  Polí cia Penal “cabe a segurança dos 

estabelecimentos penais”. O artigo 4º da emenda citada, por sua vez, determina que 

 
10 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 863-
865. 



o quadro de pessoal das polí cias penais deve ser preenchido, exclusivamente, por 

meio de concurso pu blico ou da transformaça o de cargos pu blicos ja  existentes. 

 

Sendo assim, a delegaça o de qualquer atividade relacionada a  

segurança dos estabelecimentos prisionais encontra-se expressamente vedada pelo 

texto constitucional, colocando o bice jurí dico intransponí vel a  privatizaça o. As 

Regras Mí nimas das Naço es Unidas para o Tratamento de Presos possuem 

dispositivo ainda mais abrangente, determinando que todos os funciona rios de 

unidades prisionais sejam servidores pu blicos, conforme citado abaixo: 

 
Regra 74 (...) 

3. Para garantir os fins anteriormente citados, os funciona rios 

devem ser indicados para trabalho em perí odo integral como 

agentes prisionais profissionais e a condiça o de servidor pu blico, 

com estabilidade no emprego, sujeito apenas a  boa conduta, 

eficie ncia e aptida o fí sica. O sala rio deve ser suficiente para atrair e 

reter homens e mulheres compatí veis com o cargo; os benefí cios e 

condiço es de emprego devem ser condizentes com a natureza 

exigente do trabalho. 

 

A Lei de Execuça o Penal tambe m traz dispositivos que limitam 

expressamente a possibilidade de privatizaça o de atividades relacionadas a  

administraça o prisional. Em seu artigo 83-A, a lei aponta que podera o ser objeto de 

execuça o indireta apenas “as atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares”, tais como limpeza, informa tica, lavanderia e manutença o predial. 

Ja  o artigo 83-B, por sua vez, determina que sa o indelega veis todas as atividades que 

exijam o exercí cio do poder de polí cia, mencionando expressamente aquelas 

relacionadas a  classificaça o, controle e transporte das pessoas presas. 

 

Ale m disso, entre as funço es passí veis de serem delegadas a  iniciativa 

privada pelos modelos de privatizaça o adotados no Brasil esta o aquelas 

relacionadas a s assiste ncias psicolo gica e social, que perdem autonomia diante da 

ause ncia de estabilidade e da submissa o ao empresa rio gestor.  

 

Cabe destacar que o Conselho Nacional de Polí tica Criminal e 

Penitencia ria, por meio da Resoluça o nº 8/2022, recomendou a rejeiça o de 



quaisquer propostas tendentes a  privatizaça o do sistema penitencia rio do paí s, 

indicando expressamente a proibiça o de delegaça o de atividades relacionadas a s 

assiste ncias jurí dica, me dica, psicolo gica e social por impactarem no 

acompanhamento da individualizaça o das penas. Posicionamento ana logo foi 

adotado pelo Comite  Nacional de Prevença o e Combate a  Tortura em sua 

Recomendaça o nº 2/2015. 

 

Com a privatização dos presídios, as concessionárias assumem a 

prestação da assistência jurídica às pessoas presas mediante a contratação de 

advogados(as), em grave ofensa à Constituição Federal. A Defensoria Pública é a 

instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, encarregada 

pela Constituição da República de 1988 (artigo 134) da orientação jurídica, da 

promoção dos direitos humanos e da defesa, em todos os graus, judicial e 

extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 

necessitados. 

 

Para tanto, a Defensoria Pu blica goza de autonomia administrativa e 

funcional e da iniciativa da sua pro pria proposta orçamenta ria (§ 2º do artigo 134 

da CF/88), sendo integrada, como carreira pu blica, por membros/as 

selecionados/as em concurso pu blico de provas e tí tulos objetivo e imparcial, e com 

todas as prerrogativas e garantias constitucionais e legais que conferem 

independe ncia funcional aos/a s Defensores/as Pu blicos/as, tambe m 

submetidos/as a deveres, proibiço es, impedimentos e responsabilidades funcionais, 

sendo vedado o exercí cio da advocacia fora das atribuiço es institucionais. 

 

Ja  os(as) advogados(as) contratados pela concessiona ria obviamente 

na o possuem autonomia e independe ncia para litigar com seus contratantes em 

favor das pessoas presas. Assim, contribui-se para a invisibilizaça o da pra tica de 

tortura e maus tratos, bem como da violaça o de direitos sociais da populaça o presa. 

O o bice a  garantia de direitos na execuça o penal, inclusive, significa um maior 

perí odo de encarceramento, elevando as margens de lucro da concessiona ria. 

 

 



 

Dessa forma, sa o evidentes os obsta culos jurí dicos a  privatizaça o de 

unidades prisionais no Brasil, na o sendo possí vel adotar tal polí tica sem ferir o 

arcabouço legal que rege a execuça o penal no paí s. As experie ncias brasileiras de 

gesta o prisional privada que temos atualmente demonstram com clareza os grandes 

problemas que tal medida traz, conforme sera  exposto a seguir. 

 

3. As experiências concretas de privatização da gestão prisional no Brasil: 

ineficiência, falta de transparência e violação de direitos 

 

O Brasil conta hoje com mais de 30 unidades prisionais sob gesta o 

privada, seja pelo modelo de parcerias pu blico-privadas ou pelo modelo de cogesta o. 

Tambe m ha  uma se rie de serviços auxiliares ao funcionamento dos 

estabelecimentos prisionais que sa o privatizados em diversos Estados da Federaça o, 

tais como alimentaça o e sau de. A seguir, sera  feito um breve balanço dos impactos 

da privatizaça o em diversos aspectos da administraça o prisional a partir das 

experie ncias brasileiras, demonstrando empiricamente os retrocessos trazidos por 

tais polí ticas. 

 

Um dos principais argumentos a favor da privatizaça o diz respeito a  

suposta economia que tal medida pode trazer aos cofres pu blicos. No entanto, as 

experie ncias existentes demonstram que a privatizaça o representa um acre scimo 

dos gastos estatais, com repasses feitos pelo Poder Pu blico a s empresas gestoras que 

superam os gastos realizados em unidades sob administraça o direta. 

 

Pesquisa realizada pela Pastoral Carcera ria em 2014 ja  demonstrava o 

alto valor repassado a s empresas privadas, apontando como a generalizaça o da 

privatizaça o era impratica vel. Conforme dados disponibilizados pelo CNJ, uma 

pessoa presa custa, em me dia, 1,8 mil reais por me s aos cofres pu blicos11. Por outro 

 
11 Disponível em: https://jornal.usp.br/ciencias/brasil-gasta-quase-quatro-vezes-mais-com-sistema-
prisional-em-comparacao-com-educacao-basica. Acesso em: 18.09.2023. 

https://jornal.usp.br/ciencias/brasil-gasta-quase-quatro-vezes-mais-com-sistema-prisional-em-comparacao-com-educacao-basica
https://jornal.usp.br/ciencias/brasil-gasta-quase-quatro-vezes-mais-com-sistema-prisional-em-comparacao-com-educacao-basica


lado, o custo me dio de uma pessoa presa nas unidades sob gesta o privada e  de 4 mil, 

chegando a mais de 5,3 mil em estabelecimentos especí ficos12.  

 

O relato rio da Pastoral Carcera ria tambe m destacou a falta de 

transpare ncia trazida pela privatizaça o, com uma grande dificuldade na obtença o de 

informaço es ba sicas sobre a administraça o desses estabelecimentos. Nem mesmo a 

mença o a  Lei de Acesso a  Informaça o foi suficiente para que a entidade pudesse ter 

acesso a s informaço es de grande parte das unidades prisionais sob gesta o privada13. 

Ou seja, a privatizaça o tem trazido um incremento dos gastos pu blicos e uma queda 

nos ní veis de transpare ncia e no controle democra tico sobre as instituiço es 

privatizadas. 

 

Os gastos elevados, no entanto, na o sa o revertidos para a melhoria nas 

condiço es de aprisionamento. Pelo contra rio, as condiço es enfrentadas pelas 

pessoas presas nas unidades privatizadas seguem o mesmo padra o de violaça o 

sistema tica de direitos presente no restante do sistema prisional.  

 

O Complexo Penitencia rio Aní sio Jobim (COMPAJ), localizado no 

Amazonas, e  um exemplo ní tido da falta de eficie ncia da gesta o privatizada. O 

complexo figurou nos noticia rios de todos os paí ses nos u ltimos anos por conta de 

episo dios de viole ncia extrema durante rebelio es, que levaram a 56 mortos em 

janeiro de 2017 e a 55 mortos em maio de 2019. A  e poca, peritos do Mecanismo 

Nacional de Prevença o e Combate a  Tortura elaboraram relato rio apo s visita a s 

unidades amazonenses privatizadas, dentre os quais o COMPAJ, afirmando que a 

gesta o terceirizada facilita episo dios de viole ncia como aqueles14. 

 

Tais episo dios de viole ncia colocaram as situaço es de aprisionamento 

no local em evide ncia. No funcionamento cotidiano do COMPAJ, foram constatados 

racionamento de a gua, ause ncia de oferta de trabalho, falta de itens ba sicos como 

 
12 Disponível em: https://especiais.gazetadopovo.com.br/politica/presidios-privados-no-brasil.  
13 Disponível em: https://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2014/09/Relato%CC%81rio-sobre-
privatizac%CC%A7o%CC%83es.pdf. Acesso em: 18.09.2023. 
14 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/01/03/gestaoterceirizada-
depresidio-facilitou-massacre-de-manaus-dizem-peritos.htm. Acesso em: 18.09.2023. 

https://especiais.gazetadopovo.com.br/politica/presidios-privados-no-brasil/
https://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2014/09/Relato%CC%81rio-sobre-privatizac%CC%A7o%CC%83es.pdf
https://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2014/09/Relato%CC%81rio-sobre-privatizac%CC%A7o%CC%83es.pdf
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/01/03/gestaoterceirizada-depresidio-facilitou-massacre-de-manaus-dizem-peritos.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/01/03/gestaoterceirizada-depresidio-facilitou-massacre-de-manaus-dizem-peritos.htm


colcho es e kits de higiene, falta de medicaça o e desrespeito aos direitos de visita e a  

assiste ncia religiosa. Apo s o segundo massacre, a Ca mara dos Deputados, atrave s da 

Comissa o de Direitos Humanos e Minorias, produziu um relato rio acerca do ocorrido 

e da situaça o penitencia ria local, recomendando a implementaça o de um plano para 

reestatizaça o da gesta o penitencia ria no Estado. 

 

Outro exemplo a ser lembrado e  o do Complexo Penitencia rio de 

Pedrinhas, no Maranha o, marcado por mais de 60 mortes entre 2013 e iní cio de 

2014. Diversos aspectos da gesta o penitencia ria daquela unidade estavam sob 

administraça o privada, inclusive a segurança. Conforme relato rio do MNPCT sobre 

o ocorrido, foi constatado que os episo dios de viole ncia dos funciona rios da empresa 

privada responsa vel pela segurança contra as pessoas presas eram constantes15. 

  

A terceirizaça o de serviços especí ficos relacionados a  gesta o 

penitencia ria, muito difundida em todo o paí s, tambe m vem sendo exemplo dos 

graves problemas atinentes a  exploraça o do sistema pelo capital privado. Um 

exemplo eloquente desse quadro sa o os contratos terceirizados para fornecimento 

de alimentaça o. Em 2012, a Polí cia Federal e o Ministe rio Pu blico de Minas Gerais 

deflagraram a Operaça o Laranja com Pequi, na qual foi descoberto um grande 

esquema de fraudes em licitaço es para fornecimento de alimentaça o para unidades 

prisionais de Minas Gerais e Tocantins, levando a um desvio de milho es de reais dos 

cofres pu blicos16.  

 

Em 2013, inspeça o do Departamento Penitencia rio Nacional no Acre 

orientou o governo do estado a rever os contratos de alimentaça o do sistema 

prisional, firmados desde 1999 com a mesma empresa (de propriedade da famí lia 

de um ex-vereador e secreta rio municipal de Rio Branco), por haver indí cios de 

superfaturamento17. Em 2017, das 13 empresas responsa veis pelo fornecimento de 

 
15 Disponível em: https://www.mdh.gov.br/informacao-ao-cidadao/participacao-social/comite-
nacionaldeprevencao-e-combate-a-tortura/representantes/complexo-penitenciario-de-pedrinhas. 
Acesso em: 18.09.2023. 
16 Disponível em: https://tribunademinas.com.br/noticias/politica/27-06-2012/empresa-de-jf-suspeita-
de-fraude-em-licitacoes.html. Acesso em: 18.09.2023. 
17. Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/revista/772/os-mercadores-das-cadeias-9403.html. 
Acesso em: 18.09.2023. 
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https://tribunademinas.com.br/noticias/politica/27-06-2012/empresa-de-jf-suspeita-de-fraude-em-licitacoes.html
https://www.cartacapital.com.br/revista/772/os-mercadores-das-cadeias-9403.html


alimentos a s unidades prisionais do Rio de Janeiro, 10 estavam sendo investigadas 

por esquemas de corrupça o. Ao todo, os contratos somavam R$ 192,2 milho es, todos 

firmados mediante dispensa de licitaça o18. Episo dios semelhantes te m ocorrido em 

diversos estados da federaça o, sendo mais uma mostra de relaço es promí scuas entre 

o poder pu blico e empresas privadas que fornecem pe ssimos serviços que sa o 

viabilizadas por meio da privatizaça o de aspectos da gesta o prisional. 

 

E  importante sedimentar tambe m que, mesmo presos na o sendo 

considerados trabalhadores perante a Consolidaça o de Leis Trabalhistas, estes ainda 

sa o titulares das garantias fundamentais ba sicas de direitos humanos preconizados 

pela legislaça o internacional no que se refere ao trabalho forçado. Nesse sentido, 

destacamos o previsto no artigo da Convença o 029 da Organizaça o Internacional do 

Trabalho (OIT), frente a  qual o Brasil possui obrigaça o internacional. O artigo 2º 

dessa Convença o preve  que o trabalho obrigato rio de pessoas privadas de liberdade 

e  permitido, salvo em casos de exploraça o por pessoa privada, o qual se enquadra na 

definiça o de trabalho forçado: 

 

Art. 2 – 1. Para os fins da presente convenção, a expressão 

‘trabalho forçado ou obrigatório’ designará todo trabalho ou 

serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer 

penalidade e para o qual ele não se ofereceu de espontânea 

vontade. 

2. Entretanto, a expressão ‘trabalho forçado ou obrigatório’ não 

compreenderá, para os fins da presente convenção: 

[…] 

c) qualquer trabalho ou serviço exigido de um indivíduo como 

conseqüência de condenação pronunciada por decisão judiciária, 

contanto que esse trabalho ou serviço seja executado sob a 

fiscalização e o controle das autoridades públicas e que dito 

indivíduo não seja posto à disposição de particulares, 

companhias ou pessoas privadas; [...] 

 

Neste sentido, torna-se patente a caracterizaça o de trabalho forçado 

quando o emprego da ma o-de-obra do preso e  atrelado a uma prestaça o a particular, 

cuja aboliça o e  mandato ria sob a e gide da Convença o 105 da mesma organizaça o. E  

 
18 Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/empresas-investigadas-pela-lava-jato-
sao-contratadas-sem-licitacao-para-fornecer-comida-a-presidios-do-rj.ghtml. Acesso em: 18.09.2023. 
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importante destacar que as Convenço es 29 e 105 foram internalizadas pelo Brasil, 

por meio do Decreto Legislativo 24/56 e pelo Decreto Legislativo 20/65, 

respectivamente. 

 

Ale m disso, ha  diversas outras questo es trabalhistas envolvidas, como 

a definiça o das regras aplica veis nos casos de licença-sau de e licença-maternidade, 

regulamentaça o do trabalho de pessoas migrantes, definiça o de qual sera  o papel 

fiscalizato rio dos o rga os competentes (Ministe rio Pu blico do Trabalho, Tribunais de 

Contas da Unia o e dos Estados etc.). 

 

Outro aspecto importante a ser destacado e  a precarizaça o do trabalho 

dos agentes prisionais trazida pela privatizaça o. O Relato rio Anual do Mecanismo 

Nacional de Prevença o e Combate a  Tortura de 2015 e 2016 trouxe a ana lise de 

quatro unidades prisionais do Amazonas, uma do Maranha o e outra de Santa 

Catarina, todas sob gesta o privada, nas quais a maior parte dos agentes de segurança 

eram terceirizados. Tal relato rio elencou elementos em comum entre os agentes 

terceirizados de tais estabelecimentos, como a ause ncia de plano de carreira, 

processos de formaça o deficita rios, remuneraço es baixas (em me dia, de R$ 

1.700,00) e alta rotatividade19. Em um ambiente atravessado por tantas tenso es 

como o carcera rio, no qual os funciona rios operacionalizam atividades relacionadas 

a  restriça o de direitos das pessoas apenadas, esse quadro de precarizaça o do 

trabalho se torna um problema ainda mais sensí vel, como demonstraram os 

episo dios de viole ncia ocorridos no Amazonas e no Maranha o que foram citados 

acima. 

  

Sa o muitos os elementos provenientes das experie ncias brasileiras de 

privatizaça o da gesta o penitencia ria que demonstram os perigos que a 

generalizaça o desse tipo de polí tica pode trazer. Os paí ses nos quais tais 

experie ncias sa o historicamente mais consolidadas confirmam esses temores, como 

se vera  a seguir. 

 

 
19 BRASIL. Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura. Relatório Anual 2015-2016. Brasília, 
2016, p. 40. 



4. A experiência dos Estados Unidos: mercantilização das pessoas em privação 

de liberdade 

 

Para tornar ainda mais concreta a ana lise a respeito dos impactos reais 

das polí ticas de privatizaça o de unidades prisionais, e  importante extrair algumas 

liço es da experie ncia dos Estados Unidos. Aquele paí s foi um dos pioneiros na 

privatizaça o da gesta o prisional, tendo nas empresas ligadas a  exploraça o de tal 

atividade um setor expressivo de sua economia. Ja  em meados da de cada de 1990, 

650 empresas privadas participaram do "Congresso de Orlando", evento organizado 

para promover os interesses do setor e demonstrar as oportunidades de ganhos 

oriundos da exploraça o da gesta o prisional20. 

  

Apo s de cadas de uma experie ncia consolidada de privatizaça o de 

presí dios, os Estados Unidos sa o uma demonstraça o de como tal polí tica na o entrega 

a eficie ncia que promete. Como exemplo, podemos citar o relato rio realizado pelo 

Auditor Geral do Estado do Arizona, que apontou como os presí dios privatizados 

representam um custo maior ao Estado que as unidades estatais, sendo que cada 

pessoa presa em uma unidade privatizada custava US$55,89 dia rios, contra US$ 

48,13 em unidades sob administraça o pu blica21. No mesmo sentido, a organizaça o 

Policy Matters Ohio elaborou um relato rio demonstrando como a polí tica de repasse 

de unidades prisionais para a iniciativa privada levada a  frente pelo Estado de Ohio 

custaria mais aos cofres pu blicos que a manutença o da gesta o sob administraça o 

estatal22. 

  

Ale m de na o entregar as economias prometidas aos cofres pu blicos, a 

privatizaça o da gesta o prisional nos Estados Unidos tampouco significou uma 

melhora nas condiço es de encarceramento. Uma das duas maiores empresas que 

 
20 WACQUANT, Loïc. Boom des pénitenciers privés. Le Monde Diplomatique, 23 jul. 1998, p. 20. Disponível 
em: https://www.monde-diplomatique.fr/1998/07/WACQUANT/3836. Acesso em: 18.09.2023. 
21 ESTADOS UNIDOS. Auditoria Geral do Estado do Arizona. Department of Corrections - Prison Population 
Growth. Relatório no. 10-08, set. 2010. Disponível em: https://www.azauditor.gov/sites/default/files/10-
08_0.pdf. Acesso em: 18.09.2023. 
22 PAYNTER, Bob. Prison privatization risks higher costs for Ohio. Policy Matters Ohio, 15 dec. 2011. 
Disponível em: https://www.policymattersohio.org/wp-content/uploads/2011/12/PrisonDec2011.pdf. 
Acesso em: 18.09.2023. 
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https://www.azauditor.gov/sites/default/files/10-08_0.pdf
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atuam nesse setor teve que desembolsar 4,2 milho es de do lares em indenizaço es 

apenas em 2015. Entre as demandas judiciais respondidas por esta empresa entre 

1998 e 2010, mais de 70% estavam relacionadas a s pe ssimas condiço es de 

aprisionamento, envolvendo asse dios sexuais, mortes, agresso es fí sicas, falta de 

cuidado me dico e outras violaço es de direitos23. As denu ncias sobre as pe ssimas 

condiço es das priso es privadas se tornaram lugar comum na imprensa do paí s, 

cobrindo casos que como o fornecimento de alimentos infestados de insetos24, 

mortes e ataques sexuais durante o transporte de pessoas presas25 e o emprego de 

trabalho forçado em campos de detença o de imigrantes ilegais operados por 

empresas privadas26. 

  

A exploraça o do trabalho das pessoas presas pelas empresas privadas 

que atuam no sistema norte-americano e  um elemento especialmente escandaloso. 

Marcas como Victoria’s Secret, Starbucks, Nintendo e Microsoft fazem ou ja  fizeram 

uso do trabalho carcera rio na fabricaça o de seus produtos, que posteriormente sa o 

vendidos a preços altos sem que as pessoas presas tenham qualquer retorno por 

isso. A falta de transpare ncia da gesta o privada nos estabelecimentos prisionais 

torna difí cil saber para quem exatamente as pessoas presas esta o trabalhando, ja  

que as empresas que atuam no sistema intermedeiam as relaço es trabalhistas dos 

apenados sem qualquer dever de divulgaça o de tais contratos27. Sendo assim, a 

privatizaça o do sistema prisional dos Estados Unidos naturalizou a utilizaça o do 

trabalho carcera rio como trabalho de baixo custo em grandes cadeias de valor, 

aumentando a gama de interesses econo micos que te m interesse na manutença o de 

tais polí ticas. 

  

 
23Disponível em: https://www.motherjones.com/politics/2016/06/cca-corrections-corperation-america-
private-prisons-company-profile. Acesso em: 18.09.2023. 
24 Disponível em: https://www.vice.com/en/article/xy7byq/michigans-prison-food-system-is-falling-apart. 
Acesso em: 18.09.2023. 
25 Disponível em: https://www.themarshallproject.org/2019/02/28/congress-seeks-answers-from-
prisoner-transport-company. Acesso em: 18.09.2023. 
26 Disponível em: 
https://inthesetimes.com/features/ice_immigrant_detention_centers_forced_prison_labor_investigatio
n.html. Acesso em: 18.09.2023. 
27 Disponível em: https://laborrights.org/in-the-news/your-valentine-made-prison. Acesso em: 
18.09.2023. 
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A predaça o do sistema prisional dos Estados Unidos por empresas 

privadas criou um cí rculo vicioso de impactos sociais extremamente negativos. O 

surgimento de um setor empresarial no ramo da gesta o prisional criou um poderoso 

interesse econo mico pela manutença o do superencarceramento naquele paí s. O 

exercí cio de lobby sobre o Poder Pu blico pela manutença o de medidas 

encarceradoras e a exige ncia de cla usulas contratuais garantindo ní veis de ocupaça o 

mí nimos nas unidades privadas sa o dois exemplos da atuaça o desse setor28. 

Conforme apontado por Steve Donziger a respeito da dina mica do sistema carcera rio 

estadunidense: 

 

Empresas que atendem o sistema de justiça criminal precisam de 

quantidade suficiente de mate ria-prima para garantir o 

crescimento em longo prazo. (...) No campo da justiça criminal, a 

mate ria-prima sa o os prisioneiros, e a indu stria fara  o que for 

necessa rio para garantir um abastecimento constante. Para que o 

suprimento de prisioneiros cresça, as polí ticas da justiça criminal 

devem garantir um nu mero suficiente de americanos encarcerados, 

independentemente de a criminalidade estar aumentando ou de 

esse encarceramento ser necessa rio.29 

 

Dessa forma, o enraizamento das polí ticas de privatizaça o naquele 

paí s deu origem a interesses econo micos que buscam usurpar do controle 

democra tico a definiça o das polí ticas criminal e penitencia ria, tentando coloca -las a 

serviço de suas atividades lucrativas. Isso se torna ainda mais grave quando levamos 

em conta o racismo institucional que atravessa essa polí tica, na medida em que a 

criminalizaça o pelo sistema afeta de maneira profundamente desproporcional a 

populaça o negra – caracterí stica tambe m presentes na realidade brasileira. Por 

conta disso, Angela Davis aponta que existe no paí s um complexo industrial-prisional, 

que tem no encarceramento de corpos negros sua principal fonte de lucro30. 

  

 
28 IN THE PUBLIC INTEREST. Criminal: How Lockup Quotas and "Low-Crime Taxes" Guaranee Profits for 
Private Prision Corporations. 2013. Disponível em: www.njjn.org/uploads/digital-library/Criminal-Lockup-
Quota,-In-the-Public-Interest,-9.13.pdf. Acesso em: 18.09.2023. 
29 DONZIGER, Steve. The Real War on Crime: Report of the National Criminal Justice Commission. Nova 
York: Perennial Publishers, 1996, p. 87. 
30 DAVIS, Angela. Estarão as prisões obsoletas?. Rio de Janeiro: Difel, 2018, p. 78. 
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Todos esses problemas te m levado a polí tica de privatizaça o norte-

americana a se rios questionamentos. Em 2016, o Departamento de Justiça anunciou 

que pretendia reverter a polí tica de privatizaça o no sistema federal, fundamentando 

tal decisa o na falta de eficie ncia do modelo, que oferecia ní veis menores na prestaça o 

dos serviços prisionais sem que houvesse uma significativa reduça o de custos. Tal 

decisa o foi anunciada depois da divulgaça o de um relato rio produzido pelo 

Departamento no qual foram evidenciados va rios problemas das unidades 

administradas de maneira privada, que registravam mais casos de agresso es, 

contrabando e motins e menos programas educacionais e de treinamento 

profissional que as unidades sob administraça o do Estado31. 

 

No mesmo sentido, em 2021, o presidente Joe Biden editou uma 

ordem executiva apontando uma se rie de medidas para a reforma do sistema 

carcera rio federal e para a progressiva eliminaça o das unidades operadas por 

empresas privadas. Tal ordem destaca os impactos sociais negativos da privatizaça o, 

sobretudo com relaça o a  populaça o negra, e determina que os contratos que 

viabilizam a administraça o privada de unidades prisionais federais na o sejam 

renovados32. 

 

Apo s de cadas de experie ncia com a privatizaça o no sistema prisional, 

remontando da primeira metade da de cada de 1980 ate  os dias atuais, os traços 

negativos de tal polí tica te m ficado cada vez mais evidentes nos EUA. No entanto, 

bem quando o paí s que se tornou paradigma na privatizaça o do sistema carcera rio 

começa a tomar medidas decisivas para a reversa o dessa polí tica, ela passa a ganhar 

força no Brasil. A experie ncia norte-americana demonstra o despropo sito disso, 

sendo necessa rio que o poder pu blico brasileiro se aproprie de suas liço es para na o 

repetir os mesmos erros. 

 
 

 
31 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/internacional-37195944. Acesso em: 18.09.2023. 
32 ESTADOS UNIDOS. Casa Branca. Executive Order on Reforming Our Incarceration System to Eliminate the 
Use of Privately Operated Criminal Detention Facilities. 26 jan. 2021. Disponível em: 
https://www.whitehouse.gov/briefing-room/presidential-actions/2021/01/26/executive-order-
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5. Conclusão e requerimentos 

 
 

Diante do exposto, as entidades signata rias apresentam nota te cnica 

conjunta manifestamente contra ria aos recentes incentivos do Governo Federal para 

a privatizaça o do sistema prisional brasileiro, que te m sido implementados pelo 

Ministe rio da Fazenda e pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), 

em parceria com Governos Estaduais. 

 

Ale m disso, as entidades signata rias requerem, pelos motivos 

expostos, que: 

 

(i) sejam obstados incentivos fiscais e financeiros a investidores 

privados voltados ao fomento de PPPs ou do sistema de cogesta o no 

sistema prisional, inclusive com a revogação urgente da previsão de 

que a exploração privada do sistema prisional será passível de 

financiamento por meio das chamadas debêntures incentivadas, 

inserida pelo Decreto nº 11.498, de 2023, de autoria do Governo 

Federal; 

 

(ii) seja suspenso imediatamente o procedimento licitatório 

para a privatização do Presídio de Erechim, no Rio Grande do Sul, 

cujo leila o esta  previsto para o dia 06.10.2023, bem como a retirada 

com urge ncia do investimento do BNDES estimado em 150 milho es de 

reais para a construça o desse presí dio pela iniciativa privada em 

sistema de PPP; 

 

(iii) por fim, seja assumido o compromisso do Governo Federal 

de que a União não será garantidora de PPPs no sistema prisional 

celebradas entre empresas privadas e o Poder Público, nem será 

avalista para operações de crédito para aportes em PPPs na fase 

de obras e/ou de execução de serviços. 

 

 



Entidades signatárias: 

1. Núcleo Especializado de Situação Carcerária - NESC da Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo - DPE/SP 

2. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais - IBCCrim 

3. Associação Juízas e Juízes para a Democracia - AJD 

4. Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos - ANADEP 

5. Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura 

6. Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura na Paraíba 

7. Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Rio de Janeiro 

8. Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura na Paraíba  

9. Rede Justiça Criminal 

10. Associação AMPARAR de Familiares e Amigos/as de Presos/as e Internos/as 

da Fundação Casa 

11. Iniciativa Direito a Memória e Justiça Racial  

12. Defensoria Nacional de Direitos Humanos em São Paulo - Defensoria Pública 

da União- DPU 

13. Defensoria Regional de Direitos Humanos em São Paulo - Defensoria Pública 

da União - DPU 

14. Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro - DPE/RJ 

15. Núcleo de Defesa em Execução Penal da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Sul - DPE/RN 

16. Núcleo Institucional do Sistema Penitenciário - NUSPEN da Defensoria 

Pública de Mato Grosso do Sul - DPE/MS 

17. Coordenação de Execução Penal e Núcleo de Execução Penal - Defensoria 

Pública do Estado do Espírito Santo - DPE/ES 

18. Núcleo de Acompanhamento da Execução Penal e das Prisões Provisórias - 

Defensoria Pública do Estado de Alagoas - DPE/AL 



19. Núcleo da Política Criminal e da Execução Penal da Defensoria Pública do 

Estado do Paraná - DPE/PR 

20. Núcleo Especializado de Cidadania Criminal e Execução Penal - NECCEP da 

Defensoria Pública do Estado de Pernambuco - DPE/PE 

21. Coordenação de Atendimento da Execução Penal e Estabelecimentos 

Prisionais - CAEPEP da Defensoria Pública do Estado da Paraíba - DPE/PB 

22. Rede Nacional de Feministas Antiproibicionistas  

23. Coletivo “Por Nós” 

24. Rede Jurídica pela Reforma da Política de Drogas - Rede Reforma 

25. Fórum Justiça 

26. Rede de Proteção e Resistência Contra o Genocídio  

27. Movimento Mães da Leste 

28. Rede Nacional Internúcleos da Luta Antimanicomial - RENILA 

29. Fórum Mineiro de Saúde Mental 

30. Pastoral Carcerária Nacional - CNBB 

31. Frente Distrital pelo Desencarceramento 

32. Frente Estadual Pelo Desencarceramento do Acre 

33. Frente Estadual pelo Desencarceramento do Amazonas  

34. Frente Estadual Pelo Desencarceramento de Goiás  

35. Frente Estadual Pelo Desencarceramento da Paraíba 

36. Frente Estadual pelo Desencarceramento do Paraná 

37. Frente Estadual pelo Desencarceramento do Piauí  

38. Frente Estadual pelo Desencarceramento do Rio de Janeiro 

39. Frente Estadual Pelo Desencarceramento do Rio Grande do Norte  

40. Frente Estadual Pelo Desencarceramento Rondônia  

41. Frente Estadual Pelo Desencarceramento de Salvador  



42. Frente Estadual Pelo Desencarceramento de Santa Catarina 

43. Frente Estadual pelo Desencarceramento de São Paulo 

44. Frente Estadual pelo Desencarceramento de Sergipe 

45. Frente Estadual Pelo Desencarceramento do Tocantins  

46. Serviço Ecumênico de Militância nas Prisões - SEMPRI 

47. Coletivo Familiares e Amigos de Presos e Presas do Amazonas - Coletivo - 

FAPAM 

48. Instituto Pro Bono 

49. Justiça Global 

50. Movimento Mães em Luto da Zona Leste 

51. Associação de Amigos e Familiares de Pessoas em Privação de Liberdade - 

GAFPPL/MG 

52. Culthis: Espaço de Atenção Psicossocial à Pessoa Presa, Sobreviventes do 

Cárcere, Familiares e Amigos (Universidade Federal de Minas Gerais) 

53. Laboratório de Estudos sobre Trabalho, Cárcere e Direitos Humanos 

(Universidade Federal de Minas Gerais) 

54. Agenda Nacional Pelo Desencarceramento 

55. Rede de Comunidades e Movimento Contra Violência   

56. Rede Nacional de Mãe e Familiares de Vítimas do Terrorismo do Estado  

57. Movimento Candelária Nunca Mais  

58. AJUP - UFMG: Assessoria Jurídica Universitária Popular da Universidade 

Federal de Minas Gerais 

59. Movimento Independente Mães de Maio 

60. Movimento Mães de Maio do Cerrado 

61. Núcleo de Mães vítimas de violência 

62. Coletivo Mães de Brumado Salvador 

63. Coletivo de Mães e Familiares de Pessoas Privadas de Liberdade de Rondônia 



64. Associação de Mães e Familiares de Vítimas de Violência do Estado do 

Espírito Santo - AMAFAVV-ES 

65. Coletivo de Mães e Familiares de Pessoas Privadas de Liberdade do Rio 

Grande do Norte 

66. Movimento de Mães Amar Rio de Janeiro 

67. Associação Mães pela Liberdade Minas Gerais 

68. Frente Mineira Drogas e Direitos Humanos 

69. Associação dos Usuários dos Serviços de Saúde Mental de Minas Gerais - 

ASUSSAM 

70. Movimento Mães em Luto da Zona Leste de São Paulo 

71. Núcleo de Pesquisas sobre Projetos Especiais (prisionais e socioeducativos) 

- NUPPES; Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal 

de Alagoas 

72. Centro de Direitos Humanos de Sapopemba - SP - CDHS 

73. Associação Elas Existem - Mulheres Encarceradas 

74. Cooperativa Libertas - Luta de mulheres por um Mundo sem Cárceres 

75. Instituto de Referência Negra Peregum 

76. Uneafro Brasil 

77. Instituto Terra Trabalho e Cidadania - ITTC 

78. Associação de Familiares e Amigos de Presos e Egressos - AFAPE 

79. Movimento Atreva-se 

80. Movimento Mães em Cárcere 

81. Tantos Dias de Detenção  

82. Instituto de Defesa do Direito de Defesa - IDDD 

83. Auto Organização de Mulheres Negras de Sergipe Rejane Maria 

84. Herself e Herself Educacional  

85. Coletiva Banzeiro Feminista  



86. Juventude Manifesta Amazonas 

87. Centro de Defesa da Criança e do Adolescentes - CEDECA Sapopemba - SP 


